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O abono de permanência é um benefício previsto com 
o objetivo de manter em atividade no serviço público 
os servidores que completaram todas as exigências 
para obter a aposentadoria voluntária e, ainda assim, 
pretendem continuar na ativa até sua aposentadoria 
compulsória.

Em recente sentença da 9ª Vara Federal de Brasília, DF, 
houve o reconhecimento do direito para os servidores 
da base do Sindicato Nacional dos Servidores 
Federais da Educação Básica e Profissional 
(SINASEFE Nacional), o qual atuou com a assessoria 
jurídica do escritório Wagner Advogados Associados. 

O magistrado, ao decidir, reconheceu o direito do 
abono de permanência integrar a base de cálculo do 
terço constitucional de férias e da gratificação natalina 
(13º salário).

A sentença se fundamentou no entendimento de que o 
abono possui natureza remuneratória, face o mesmo 
acrescer ao patrimônio do servidor e ser base de 
cálculo do Imposto de Renda.

A decisão ainda não é definitiva.

Fonte: Wagner Advogados Associados 

SINASEFE NACIONAL GARANTE ABONO DE PERMANÊNCIA NA GRATIFICAÇÃO 
NATALINA E TERÇO DE FÉRIAS
Decisão beneficia os servidores da base da entidade sindical que tenha vínculo direto com a 
União Federal

O WAGNER PODCAST, novo canal de comunicação de 
Wagner Advogados Associados, foi criado para levar a 
todos o Direito de uma forma simples e descomplicada. 
Com temas atuais que impactam diretamente na vida dos 
trabalhadores brasileiros.

No primeiro episódio foram esclarecidos todos os detalhes 
sobre como está a ação judicial que reivindica o reajuste 
dos 2,84% para os servidores da Saúde, Educação, 
Segurança Pública e Administração do Estado do Amapá.

O programa, além da presença de advogados do escritório, 
contou com a presidenta do Sindicato dos Servidores 
Públicos em Educação no Amapá (Sinsepeap), Kátia 
Cilene, e a Vice-presidenta do Sindicato de Enfermagem 
e Trabalhadores da Saúde do Amapá (SINDESAÚDE-
AP), Alcilene Furtado. 

O WAGNER PODCAST entrou no ar no dia 20 de junho, 
data em que a filial de Wagner Advogados Associados 
em Macapá comemorou 17 anos de fundação.

Se inscreva em nosso canal no Youtube (bit.ly/canalwaa) 
e ative o sininho da notificação para ficar por dentro dos 
conteúdos exclusivos do escritório.

Fonte: Wagner Advogados Associados

WAGNER PODCAST ESTREIA NAS REDES SOCIAIS
O 1º episódio do programa foi disponibilizado no Youtube
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De acordo com o estatuto dos servidores públicos federais, 
são conferidos adicionais de remuneração aos servidores 
sujeitos a condições de trabalho insalubres e expostos à 
irradiação ionizante no exercício de suas funções.

O adicional de insalubridade é devido quando o servidor 
está exposto a agentes químicos, físicos e biológicos 
prejudiciais à saúde, sendo que o montante a ser pago 
varia de 5% a 20% do vencimento básico, conforme o 
grau de insalubridade ao qual o servidor está exposto. Já 
o adicional de irradiação ionizante é pago ao servidor que 
desempenha atividades exposto a fontes de irradiação, 
como por exemplo, a produção, manipulação, utilização, 
operação, controle, fiscalização, armazenamento, 
processamento, transporte até a deposição e demais 
situações que envolvam materiais e procedimentos 
radiológicos. Também é concedido de acordo com 
percentuais variáveis (5, 10 e 20% do vencimento 
básico), e os locais de trabalho, bem como os próprios 
servidores, são monitorados periodicamente (a cada seis 
meses), a fim de que as doses de radiação ionizante não 
ultrapassem os limites definidos em lei.

A lei estabelece que é impossibilitado, apenas, o acúmulo 
dos adicionais de periculosidade e insalubridade, 
devendo o profissional que faz jus a eles optar por um 
dos dois. Em contrapartida, a cumulação dos adicionais 
de insalubridade e irradiação ionizante é possibilitada, 
não havendo restrição perante a Lei. A Administração 
Pública, considerando as normas vigentes, portanto, deve 
conceder os adicionais àqueles que se encaixam nos 
critérios para recebimento, mesmo que haja necessidade 
de cumulação entre eles.

O escritório Wagner Advogados Associados, em 
diversas demandas judiciais, obteve decisões favoráveis 
aos servidores na situação mencionada.

Fonte: Wagner Advogados Associados

É POSSÍVEL RECEBER O ADICIONAL DE INSALUBRIDADE JUNTO AO DE 
IRRADIAÇÃO IONIZANTE

A norma que rege a atividade dos servidores públicos federais não impede a concessão dos 
adicionais concomitantemente
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É formalmente inconstitucional norma federal que concede 
anistia a policiais e bombeiros militares estaduais por 
infrações disciplinares decorrentes da participação em 
movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos 
e de condições de trabalho.

A anistia de competência da União há de recair sobre 
crimes. Em matéria de infrações disciplinares, cabe aos 
entes estaduais concedê-la a seus respectivos servidores, 
em face da autonomia que caracteriza a Federação 
brasileira (1). Quanto aos bombeiros e policiais militares, 
a competência estadual é realçada nos arts. 42 e 144, § 
6º, da CF/1988 (2).

Ademais, embora ocorridas situações similares em mais 
de um estado, a irresignação dos grevistas permaneceu 
direcionada às condições específicas de cada corporação, 
de modo que, não afastado o interesse regional, compete 
ao chefe do Poder Executivo correspondente, por 
imposição do princípio da simetria, a iniciativa de lei para 
tratar do tema (3).

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
unanimidade, conheceu parcialmente da ação e, na 
parte conhecida, a julgou procedente para declarar 
a inconstitucionalidade da expressão “e as infrações 
disciplinares conexas”, constante na lei impugnada (4). 
Por maioria, a Corte atribuiu à decisão eficácia ex nunc a 
contar da data de publicação da ata de julgamento.

(1) Precedente citado: ADI 4377.

(2) CF/1988: “Art. 42 Os membros das Polícias Militares 
e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas 
com base na hierarquia e disciplina, são militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. § 1º 
Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as 
disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, 
§§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre 
as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes 
dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. 
(...) Art. 144. (...) § 6º As polícias militares e os corpos de 
bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército 
subordinam-se, juntamente com as polícias civis e as 
polícias penais estaduais e distrital, aos Governadores 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.”

(3) Precedentes citados: ADI 341 e ADI 1440.

(4) Lei 12.505/2011: “Art. 2º A anistia de que trata esta 
Lei abrange os crimes definidos no Decreto-Lei 1.001, de 
21 de outubro de 1969 – Código Penal Militar, e na Lei 
7.170, de 14 de dezembro de 1983 – Lei de Segurança 
Nacional, e as infrações disciplinares conexas, não 
incluindo os crimes definidos no Decreto-Lei 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, e nas demais leis 
penais especiais.” STF, Plenário, ADI 4869/DF, relatora 
Min. Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 
27.5.2022. INFORMATIVO STF Nº 1056/2022.

STF
Militares estaduais grevistas e anistia das infrações disciplinares

É inconstitucional a interpretação jurisprudencial da 
Justiça do Trabalho que mantém a validade de direitos 
fixados em cláusulas?coletivas com prazo ?já expirado 
até que novo acordo ou convenção coletiva seja firmado.

Não cabe ao TST agir excepcionalmente e, para chegar 
a determinado objetivo, interpretar norma constitucional 
de forma arbitrária. Assim, a ultratividade das normas 
coletivas, ao argumento de que as cláusulas pactuadas 
se incorporam aos contratos de trabalho individual, 
é incompatível com os princípios da legalidade, da 
separação dos Poderes e da segurança jurídica (1).

Ademais, a Corte trabalhista, ao avocar para si a função 
legiferante, afastou o debate público e todos os trâmites 
e garantias típicas do processo legislativo, passando, por 
conta própria, a ditar não apenas norma, mas os limites 
da alteração que criou, além de selecionar arbitrariamente 
quem seria atingido pela sua compreensão.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
maioria, julgou procedente a ADPF para declarar a 
inconstitucionalidade da Súmula 277 do TST, na versão 
atribuída pela Resolução 185/2012 (2), assim como de 
interpretações e decisões judiciais que entendem que 

Ultratividade das cláusulas normativas de acordos e convenções coletivas
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É inconstitucional norma estadual que, de maneira 
genérica e abrangente, permite a convocação temporária 
de profissionais da área da educação sem prévio vínculo 
com a Administração Pública para suprir vacância de 
cargo público efetivo.

O Plenário da Corte deliberou que a medida viola a regra 
constitucional do concurso público (1), ao permitir a 
contratação de servidores para atividades absolutamente 
previsíveis, permanentes e ordinárias do Estado, 
autorizando que sucessivas contratações temporárias 
perpetuem indefinidamente a precarização de relações 
trabalhistas no âmbito da Administração Pública (2).

Além disso, não basta que a lei autorize a contratação 
de pessoal por prazo limitado para conformar-se ao texto 
constitucional, uma vez que a excepcionalidade das 
situações emergenciais afasta a possibilidade de que 
elas, de transitórias, se transmudem em permanentes.

Nesse contexto, o Tribunal já definiu ser necessário para 
a contratação temporária que: a) os casos excepcionais 
estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja 
pré-determinado; c) a necessidade seja temporária; e d) o 
interesse público seja excepcional. Quanto à contratação 
destinada a suprir necessidade temporária que exsurge 
da vacância do cargo efetivo, ela há de durar apenas o 
tempo necessário para a realização do próximo concurso 
público (3).

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
unanimidade, julgou procedente a ação para declarar a não 
recepção pela CF/88 dos dispositivos legais impugnados, 
além da inconstitucionalidade, por arrastamento, dos atos 
normativos infralegais que guardam inteira dependência 
com aqueles, modulando os efeitos da decisão no intuito 
de preservar os contratos temporários firmados até a 
conclusão do julgamento de mérito.

(1) CF/1988: “Art. 37. A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) II 
– a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em 
lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (...) IX 
– a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público;”

(2) Precedente citado: ADI 5267.

(3) Precedente citado: ADI 3649. STF, Plenário, ADPF 915/
MG, relator Min. Ricardo Lewandowski, julgamento virtual 
finalizado em 20.5.2022.  Informativo STF Nº 1055/2022.

Contratação temporária: vacância de cargo público efetivo e educação pública

o art. 114, § 2º, da CF/1988 (3), autoriza a aplicação 
do princípio da ultratividade de normas de acordos e de 
convenções coletivas.

(1) CLT/1943: “Art. 613 - As Convenções e os Acordos 
deverão conter obrigatoriamente (...) II - Prazo de vigência;” 
(...) Art. 614 (...) § 3º Não será permitido estipular duração 
de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho 
superior a dois anos, sendo vedada a ultratividade.”

(2) Súmula 277/TST: “CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO OU ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. 
EFICÁCIA. ULTRATIVIDADE (redação alterada na 
sessão do Tribunal Pleno realizada em 14.09.2012) - Res. 
185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012. As 

cláusulas normativas dos acordos coletivos ou convenções 
coletivas integram os contratos individuais de trabalho e 
somente poderão ser modificadas ou suprimidas mediante 
negociação coletiva de trabalho.”

(3) CF/1988: “Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar: (...) § 2º Recusando-se qualquer 
das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é 
facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio 
coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do 
Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições 
mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as 
convencionadas anteriormente.” STF, Plenário, ADPF 
323/DF, relator Min. Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 27.5.2022. Informativo STF Nº 1056/2022.
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É inconstitucional lei federal, de iniciativa parlamentar, 
que veda medida privativa e restritiva de liberdade 
a policiais e bombeiros militares dos estados, dos 
territórios e do Distrito Federal.

Na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(1), compete ao chefe do Poder Executivo local a 
iniciativa de lei que disponha sobre o regime jurídico de 
servidores militares estaduais e distritais, por força do 
princípio da simetria (2).

No caso, a norma impugnada resultou da aprovação 
do Projeto de Lei 7.645/2014, de autoria parlamentar. 
Dessa forma, ainda que se entendesse que ela dispõe 
sobre normas gerais, de competência da União, há um 
incontornável vício de inconstitucionalidade formal (3).

A lei combatida também padece de inconstitucionalidade 
material. Não obstante as polícias militares e os 
corpos de bombeiros militares dos entes federados 
subordinem-se aos governadores, constituem forças 
auxiliares e reserva do Exército, sendo responsáveis, 
em conjunto com as polícias de natureza civil, e portando 
armas letais, pela preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Nesse contexto, os servidores militares estaduais 
e distritais submetem-se a um regime jurídico 
diferenciado (4), motivo pelo qual a própria Constituição, 
expressamente, autoriza a prisão por determinação de 
seus superiores hierárquicos no caso de transgressão 
das regras e não lhes assegura sequer o habeas corpus 
em relação às punições disciplinares (5).

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, julgou procedente a ação direta para 
declarar a inconstitucionalidade formal e material da Lei 
federal 13.967/2019.

(1) Precedentes citados: ADI 3930; ADI 4648; e ADI 
6321.

(2) CF/1988: “Art. 61. A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. § 1º 
São de iniciativa privativa do Presidente da República 
as leis que: (...) II - disponham sobre: (...) f) militares 
das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, 
reforma e transferência para a reserva.”

(3) Precedente citado: ACO 3396.

(4) Precedente citado: RE 570177.

(5) CF/1988: “Art. 5º (...) LXI - ninguém será preso 
senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei; (...) Art. 142. 
As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo 
Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais 
permanentes e regulares, organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema 
do Presidente da República, e destinam-se à defesa 
da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por 
iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. (...) § 
2º Não caberá habeas corpus em relação a punições 
disciplinares militares.” STF, Plenário,  ADI 6595/DF, 
relator Min. Ricardo Lewandowski, julgamento virtual 
finalizado em 20.5.2022. Informativo STF Nº 1055/2022.

 

Extinção da pena de prisão disciplinar de policiais e bombeiros militares
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STJ

Trata-se de Ação Rescisória visando desconstituir, 
com fundamento no art. 966, V, VII e VIII do CPC/2015, 
decisão da Presidência desta Corte, mediante a qual foi 
dado provimento ao Recurso Especial do INSS para julgar 
improcedente o pedido de concessão de aposentadoria 
rural, por reconhecer inservíveis, como início de prova 
material, os documentos em nome do cônjuge que passa a 
exercer atividade urbana.

A autora ajuizou a demanda originária, instruindo-a, tão 
somente, com documentos em nome de seu cônjuge, 
pois desconhecia, em princípio, a existência de qualquer 
outra prova que demonstrasse o desempenho da atividade 
rurícola.

Após o trânsito em julgado da decisão rescindenda, alega 
a autora ter localizado ficha de cadastro de trabalhadores, 
emitida em seu nome e em data anterior ao ajuizamento da 
demanda original, a qual consigna a profissão de lavradora, 
constituindo-se no indispensável início de prova material, 
apto a garantir a concessão da aposentadoria por idade.

Para configurar a hipótese de rescisão prevista no inciso 
VII do art. 966 do CPC/2015, o documento novo apto a 
aparelhar a Ação Rescisória é aquele que, já existente à 
época da decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou 
do qual não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por si só, 
a procedência do pedido.

A se considerar os pressupostos regulados pela legislação 
processual civil e diante do entendimento jurisprudencial 
em relevo, a situação relatada pela autora amolda-se à 

exigência normativa, porquanto a concepção de novidade 
de que se deve revestir o documento é manifesta, uma vez 
não ter sido objeto da instrução do pedido formulado na 
ação originária.

A conclusão se fortalece frente ao entendimento firmado 
por esta Corte, segundo o qual em se tratando de 
rurícola, deve ser mitigado o rigor conceitual impingido 
ao “documento novo”, pois não se pode desconsiderar 
as precárias condições de vida que envolvem o universo 
social desses trabalhadores.

Esta Corte já reconheceu a aptidão de registro de 
empregado como início de prova material. (REsp 1588606/
PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães Segunda Turma, 
julgado em 05/05/2020, DJe 14/05/2020)

Constatado, assim, início de prova material em nome 
da autora, corroborado por idônea prova testemunhal 
colhida no processo originário, restam preenchidos os 
requisitos para a concessão de aposentadoria rural, em 
consonância com o entendimento pacificado no julgamento 
do Tema 554/STJ - segundo o qual, diante da dificuldade 
probatória atinente ao exercício de atividade rural pelos 
chamados trabalhadores “boias-frias”, a apresentação de 
prova material relativa apenas à parte do lapso temporal 
pretendido, não implica violação ao enunciado da Súmula 
149/STJ. STJ, Recursos Repetitivos, AgInt no PUIL 1.192-
DF, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador convocado 
do TRF5), Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 
25/05/2022.

Ação rescisória. Prova nova. Inciso VII do art. 966 do CPC/2015. Trabalhador rural. Registro 
de empregado. Caracterização de início de prova material. Labor rural. Confirmação por 
testemunho coeso e idôneo. Pedido procedente.

A reclassificação do candidato para dentro do número 
de vagas oferecidas no edital de abertura de concurso 
público, operada em razão de ato praticado pela 
Administração Pública, confere-lhe o direito público 

subjetivo ao provimento no cargo público, ainda que 
durante a vigência do ato não tenha sido providenciada a 
sua nomeação e que, em seguida, o ato de que derivada 
a reclassificação tenha sido posteriormente anulado.

Concurso público. Cláusula de barreira. Eliminação de candidatos fora das vagas. 
Revogação da regra. Benefícios em favor do candidato. Reclassificação dentro das vagas 
oferecidas. Posterior restauração da cláusula de barreira. Impossibilidade.
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A síntese da demanda diz que o ora recorrente participou 
de concurso para o provimento de diversos cargos do 
quadro funcional estadual, tendo aderido à concorrência 
para o cargo com a oferta de uma única vaga em 
determinada lotação. Uma vez que se classificou na 
segunda colocação, estaria em posição de eliminação a 
teor de previsão editalícia.

Ocorreu, contudo, de o referido regramento ter sido 
revogado e houve nova publicação da lista de aprovados, 
contemplando-se todos aqueles que antes eram 
considerados eliminados.

No entanto, as idas e vindas do certame ensejaram um 
novo edital que anulou o referido anteriormente a fim de 
novamente restringir o número de candidatos considerados 
aprovados e classificados, mas salvaguardou o direito 
adquirido dos servidores nomeados.

Os contornos da controvérsia deixam evidente, que um 
pouco antes da revogação da cláusula de barreira o 
candidato classificado em primeiro lugar, portanto detentor 
exclusivo do direito à nomeação no cargo referido, havia 
perdido o direito de posse ante a decadência do direito 
de posse.

Assim sendo, a pretensão de ser nomeado no referido 
cargo decorre dessa situação, qual seja, quando o 
primeiro lugar perdeu o direito à posse o ora recorrente 
estava eliminado, no entanto revigorando a sua condição 
de aprovado quinze dias depois, quando passou, a 
verdade, a não ser apenas aprovado como a ter o direito 
próprio à nomeação, na forma do precedente firmado 
no Supremo Tribunal Federal com o julgamento do RE 
598.099/MS, rel. Ministro Gilmar Mendes, e do item 
do edital, que dispunha sobre o direito na hipótese da 
desistência de concorrentes mais bem classificados.

A pretensão mandamental, portanto, funda-se nessa 
causa de pedir e no fato de que o direito dos beneficiados 
pela revogação da cláusula de barreira foi salvaguardado, 
o que deveria lhe incluir, mas a Administração Pública 
local furta-se ao cumprimento da obrigação.

É forçoso ponderar que a revogação da cláusula de 
barreira, perdurou por quase cinco meses, quando, então, 
diversas reclassificações e nomeações ocorreram, tanto 
assim que o ato de anulação da revogação salvaguardou 
o direito daqueles servidores nomeados em razão da 
desconsideração da cláusula de barreira.

Aqui, então, é que parece necessário asseverar que 
negar o direito do recorrente parece tratá-lo de forma 
desigual e ilegal: nesses 138 (cento e trinta e oito) dias 
em que a revogação da cláusula de barreira vigorou, a 
Administração reconhece ter promovido a nomeação de 
candidatos beneficiados com o ato, tanto assim que o 
ato anulatório procurou proteger o direito deles, isto é, a 
nomeação deles.

Parece, contudo, que deixar de nomear o recorrente, 
apesar de ter o direito, mas nomear outros, também com 
base em direito semelhante, cumpriu mais um papel de 
promover uma seletividade do Administrador Público do 
que propriamente atender alguma necessidade especial, 
daí advindo um tratamento desigual para situações que 
eram, em tese, absolutamente iguais.

Por uma questão de isonomia, portanto, o recorrente 
havia de ter sido igualmente nomeado, mas infelizmente 
não caiu nas graças do Administrador, apesar de ter tanto 
direito quanto qualquer outro concorrente igualmente 
beneficiado pela revogação da cláusula de barreira.

Assim sendo, a Administração Pública não pode se 
beneficiar de sua própria conduta omissiva ilegal de 
ter nomeado apenas alguns, se furtado à nomeação de 
outros, no caso o recorrente, e em seguida a isso ter 
anulado o ato revocatório para que não pudesse mais 
surtir efeitos nem, pois, beneficiar outros candidatos para 
além daqueles que ela mesma beneficiara antes, com a 
nomeação. STJ, 2ªT., RMS 62.093-TO, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, por unanimidade, 
julgado em 24/05/2022. Informativos de Jurisprudência 
nº 738.
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Na contagem realizada conforme o disposto no art. 219 
do CPC/2015, não se deve computar o dia em que, por 
força de ato administrativo editado pela presidência 
do Tribunal local, os prazos processuais estavam 
suspensos. A cópia de página do Diário de Justiça 
Eletrônico, editado na forma do disposto no art. 4º, da 
Lei n. 11.419/2006, é documento idôneo para comprovar 
a tempestividade recursal.

Segundo a previsão do art. 219 do CPC/2015, “na 
contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo 
juiz, computar-se-ão somente os dias úteis”. Nesses 
termos, não deve ser computado o dia no qual, por 
força de ato administrativo editado pela presidência do 
Tribunal em que tramita o processo, foram suspensos 
os prazos judiciais.

Para que o Tribunal destinatário possa aferir a 
tempestividade do recurso, é dever do recorrente 
comprovar, no ato da interposição, a ocorrência de 
feriado local ou da suspensão dos prazos processuais, 
conforme determina o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, 
na linha do entendimento firmado pela Corte Especial 
do STJ (AgInt no AREsp n. 957.821/MS, relatora p/ o 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
de 19/12/2017).

Na hipótese, anexou-se cópia de página do Diário da 
Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça estadual, 
constando de seu rodapé tratar-se de “Publicação 

Oficial do Tribunal de Justiça do Estado”, na forma 
prevista pelo art. 4º da Lei Federal n. 11.419/2006, cuja 
redação é a seguinte: “Art. 4º Os tribunais poderão criar 
Diário da Justiça eletrônico, disponibilizado em sítio 
da rede mundial de computadores, para publicação de 
atos judiciais e administrativos próprios e dos órgãos a 
eles subordinados, bem como comunicações em geral.” 
[...] “§ 2º A publicação eletrônica na forma deste artigo 
substitui qualquer outro meio e publicação oficial, para 
quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por 
lei, exigem intimação ou vista pessoal”.

Tem-se, portanto, que a parte juntou documento oficial, 
no qual consta a publicação do “Ato Executivo TJ n. 
167/2019”, que dispõe sobre a suspensão dos atos 
processuais de processos eletrônicos em primeiro e 
segundo graus de jurisdição no dia 14 de agosto de 
2019.

O acórdão recorrido foi publicado no dia 02/08/2019 
(sexta-feira), iniciando-se o prazo para a interposição 
do especial no dia 05/08/2019 (segunda-feira). Por força 
do disposto no art. 219 do CPC/2015, na contagem do 
prazo são computados apenas os dias úteis, de sorte 
que o recurso, interposto em 26/08/2019, é tempestivo. 
STJ, 4ªT., AgInt no AREsp 1.788.341-RJ, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, Rel. Acd. Min. Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, por maioria, julgado em 03/05/2022. 
Informativos de Jurisprudência nº 738.

Tempestividade. CPC/2015. Contagem do prazo em dias úteis. Suspensão dos prazos por 
ato administrativo local. Comprovação. Cópia de página do Diário de Justiça Eletrônico. 
Art. 4º da Lei n. 11.419/2006. Documento idôneo.

I - Trata-se de mandado de segurança que visa reformar o 
acórdão de relatoria da Ministra Relatora da Quarta Turma, 
Maria Isabel Gallotti, que negou provimento ao agravo 
interno interposto no agravo em recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que não cabe a impetração de mandado de 
segurança para impugnar acórdão que tem fundamento na 

jurisprudência desta Corte Superior.

III - Nos termos do art. 1º da Lei n. 12.016/2009, o mandado 
de segurança é a ação constitucional destinada a proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus 
ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso 
de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação 
ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, 

Processual civil. Mandado de segurança. Acórdão da Quarta Turma que negou provimento 
ao agravo interno. Ausência de teratologia, abuso ou manifesta ilegalidade. Não cabimento 
do writ.
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seja de que categoria for e sejam quais forem as funções 
que exerça.?

IV - A utilização da via mandamental pressupõe um ato 
coator praticado por autoridade administrativa, violador 
de direito subjetivo da parte impetrante, por ilegalidade ou 
abuso de poder, bem como a apresentação de prova pré-
constituída.

V - O que justifica o mandamus é a existência de ato omissivo 
ou comissivo da autoridade coatora que afronte direito 
passível de ser comprovado de plano pela impetrante.

VI - Em se tratando de ilegalidade derivada de ato judicial, 
o cabimento do writ restringe-se a situações excepcionais 
em que não haja recurso hábil com efeito suspensivo 
a questionar o decisum, devendo a parte impetrante 
demonstrar, de todo modo, a teratologia do julgado 
combatido.

VII - A disposição constitucional acerca do cabimento da 
ação mandamental contra ato de Ministro desta Corte no 
art. 105 dispõe:

“Compete ao Superior Tribunal de Justiça: I - processar e 
julgar, originariamente: [...] b) os mandados de segurança 
e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou 
do próprio Tribunal;” VIII - A impetração está voltada contra 
ato judicial na verdade, sendo farto o entendimento no 
sentido de seu cabimento em hipóteses excepcionais, desde 
que demonstrada a teratologia ou flagrante ilegalidade, 
situação não verificada na hipótese, onde o decisum 
atacado apontou de forma clara e bem fundamentada a 
intempestividade do recurso especial apresentado pela 
parte.

IX - De se anotar, ao pormenor e do que se percebe ao se 
compulsar os fundamentados apresentados no agravo em 
recurso especial interposto, tenha a impetrante olvidado o 
que constante do § 6º do art. 1.030 do Código de Processo 
Civil e, bem assim, do que previsto nos arts. 994, VIII, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput do mesmo 
código, à medida que não comprovou de forma escorreita 
a tempestividade do recurso, notadamente, porque, como 
bem destacado na decisão lançada: A segunda-feira de 
Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem 
a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são 

feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais 
de justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados 
locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa 
previsão, por meio de documento idôneo, no momento de 
interposição do recurso.

X - Ademais, assim ficou claramente pontuado na decisão 
combatida:

?...deve-se ressaltar que não se aplica à espécie a 
modulação de efeitos adotada pela Corte Especial no 
julgamento do REsp 1.813.684/SP, uma vez que ficou 
expressamente determinado, em questão de ordem, que tal 
modulação seria restrita tão-somente ao feriado de segunda 
feira de Carnaval e para os casos anteriores à publicação 
do acórdão do referido precedente, não valendo para os 
demais feriados. (...) Posteriormente, a Corte Especial se 
reuniu novamente para analisar a questão relacionada aos 
demais feriados locais. Tal posicionamento foi reafirmado 
quando do julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP, 
em que se reiterou o entendimento no sentido de que a 
modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda feira 
de Carnaval não deve ser estendida aos demais feriados 
locais, valendo a regra geral instituída pelo Código de 
Processo Civil, no sentido de necessidade de comprovação 
no ato de interposição do recurso. Assim, considerando 
não se tratar da hipótese ressalvada na modulação de 
efeitos e não tendo havido comprovação do feriado local no 
ato da interposição do recurso, improsperável a pretensão, 
devendo ser prestigiada e mantida a decisão da Presidência 
desta Corte Superior. Diante do exposto, nego provimento 
ao agravo interno. 

XI - A pretensão nada mais é do que uma tentativa de revisar o 
acórdão proferido nos autos do AgInt no Agravo em Recurso 
Especial nº 1.534.618/SP, por meio dos quais foi rejeitado 
seu pedido, mostrando-se evidente o descabimento da 
impetração, conforme farto entendimento jurisprudencial 
da Corte: (STJ - MS n. 27.800-DF - 2021/0174016-2, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Data de Publicação: DJ 
23/6/2021 e AgRg no MS n. 25.084/MG, relator Ministro 
Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 21/8/2019, 
DJe 27/8/2019).

XII - Agravo interno improvido. STJ, Corte Especial, AgInt no 
MS 28080/DF, Rel Min, Francisco Falcão, DJe 27/05/2022. 
STJ - Pesquisa Pronta de 07.06.2022.
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I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando que 
seja determinada a imediata suspensão de descontos 
contra a remuneração da autora e a devolução de 
valores eventualmente descontados. Na sentença o 
pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - O Tema n. 692, julgado como repetitivo e, atualmente, 
sob procedimento de revisão de tese, não se aplica ao 
caso, pois não se trata de administração previdenciária, 
mas de remuneração de servidor público. Tampouco os 
Temas n. 531 e 1.009 têm relação com a situação dos 
autos, portanto, no caso, trata-se de antecipação dos 
efeitos da tutela, e os temas citados tratam de valores 
recebidos de boa-fé pelo servidor público.

III - Com efeito, merece reparo o acórdão objeto do 
recurso especial, porquanto está em confronto com a 
jurisprudência desta Corte Especial que se sedimentou 

no sentido de que é necessária a devolução pelo 
servidor público dos valores recebidos a título de tutela 
antecipada ou sentença posteriormente reformada pelo 
Tribunal de origem.

IV - A propósito: AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RMS 
n. 53.441/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Corte Especial, julgado em 26/2/2019, DJe 
28/2/2019; AgInt no RMS n. 53.441/MG, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/4/2018, 
DJe 9/4/2018; AgInt no REsp n. 1.512.443/CE, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Julgado 
em 15/3/2018, DJe 27/3/2018.

V - Agravo interno improvido. STJ, 2[ T., AgInt nos 
EDcl no AREsp 1360809/RS, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 11/05/2022. STJ - Pesquisa Pronta de 
07.06.2022.

Processual civil. Administrativo. Suspensão de descontos. Remuneração. Processo 
administrativo. Necessária devolução de valores recebidos em virtude de sentença 
posteriormente reformada. Desprovimento do agravo interno. Manutenção da decisão 
recorrida.

Trata-se de Mandado de Segurança no qual se 
questiona ato do Ministro da Economia que, em processo 
administrativo disciplinar, demitiu o impetrante do cargo 
de Auditor Fiscal da Receita Federal pelo exercício da 
atividade privada de Prático de Navio.

A previsão feita no art. 1º da Portaria RFB n. 444/2015, 
de que as atividades de advocacia, contabilidade e 
praticagem são incompatíveis com as atribuições da 
Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, 
está respaldada pela Lei n. 11.890/2008, que impede 
os integrantes desse segmento do serviço público 
de exercerem outra atividade, pública ou privada, 
potencialmente conflitante com suas atribuições, em 
consonância com a Lei n. 12.813/2013 (arts. 4º, 5º e 
10), que versa sobre o conflito de interesses no âmbito 
do Poder Executivo.

Esse conjunto normativo dá concreção aos princípios 
constitucionais da moralidade e da eficiência no serviço 
público (art. 37, caput, da CF). Protege também os 
agentes públicos, que ficam sabendo objetivamente 
o que podem ou não fazer. Eventual compatibilidade 
de horários é circunstância não prevista na norma e, 
assim, não pode afastá-la.

Ainda que se analise a compatibilidade entre o exercício 
do cargo de Auditor Fiscal da Receita Federal com o de 
Prático, melhor sorte não socorre ao impetrante.

Nos termos do art. 12 da Lei n. 9.537/1997, o 
prático da Marinha Mercante presta assessoria ao 
comandante da embarcação. O serviço, por seu turno, 
é contratado e executado às expensas da pessoa 
jurídica transportadora, a quem também compete 
a remuneração. É nitidamente incompatível que o 

Carreira de Auditor da Receita Federal do Brasil. Exercício concomitante ao serviço de 
praticagem. Atuação expressamente vedada pela portaria RFB n. 444/2015. Ausência de 
prejuízo ao serviço público. Circunstância não prevista na norma. Cumulação ilícita.
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contratado por pessoa jurídica transportadora para a 
prestação do serviço de praticagem posteriormente 
desempenhe procedimentos de fiscalização no 
exercício do cargo de Auditor Fiscal da Receita Federal, 
especialmente os relacionados ao controle aduaneiro, 

hipótese que se enquadra no disposto no art. 5º, III 
e VII da Lei n. 12.813/2013. STJ, 1ªS., MS 26.863-
DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, por 
unanimidade, julgado em 25/05/2022. STJ - Informativos 
de Jurisprudência nº 739.

A jurisprudência do STJ, à luz da previsão contida no 
art. 85, § 2º, do CPC/2015, dispõe que a fixação dos 
honorários advocatícios deve seguir a seguinte ordem de 
preferência: (I) quando houver condenação, devem ser 
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, 
§ 2º); (II) não havendo condenação, serão também fixados 
entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) 
sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, 
§ 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito 
econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa 
(art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, 
nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa 
(art. 85, § 8º).

Destaca-se, que, nas hipóteses de sucumbência 
recíproca, os ônus sucumbenciais devem ser distribuídos 
de modo proporcional ao grau de vitória de cada uma das 
partes, a partir dos parâmetros de cálculo listados no art. 
85, § 2º, do CPC/2015 que se mostrem compatíveis com 

o êxito obtido por cada um dos agentes litigantes.

Não se mostra adequado, para fins de fixação da 
verba honorária, aferir o proveito econômico obtido por 
embargante com lastro no valor da condenação imposta 
contra si. Em verdade, o montante que melhor reflete o 
êxito obtido por seus advogados é aquele correspondente 
ao que a parte deixou de perder com a demanda 
condenatória.

Logo, é adequado, diante das particularidades da causa, 
bem como da proporção em que cada polo da demanda 
restar vencedor e vencido, que a verba honorária seja 
estabelecida com bases de cálculo distintas em relação 
aos litigantes, as quais melhor refletem o sucesso de cada 
parte, à luz do texto do art. 85, § 2º, do CPC/2015. STJ, 
4ªT., EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.553.027-RJ, Rel. 
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, por unanimidade, julgado 
em 03/05/2022, DJe 06/05/2022. STJ - Informativos de 
Jurisprudência nº 739.

Honorários advocatícios. Sucumbência recíproca. Bases de cálculo distintas em relação aos 
litigantes. Distribuição proporcional. Grau de êxito. Art. 85, § 2º, do CPC/2015.

O tema ora em discussão consiste em estabelecer a 
“possibilidade de, em fase de cumprimento de sentença, 
o segurado do Regime Geral de Previdência Social 
receber parcelas pretéritas de aposentadoria concedida 
judicialmente até a data inicial de aposentadoria concedida 
administrativamente pelo INSS enquanto pendente a 
mesma ação judicial, com implantação administrativa 
definitiva dessa última por ser mais vantajosa, sob o 
enfoque do artigo 18, § 2º, da Lei n. 8.213/1991”.

A matéria não é pacífica no STJ: a Primeira Turma 
entende de forma consolidada ser possível o recebimento 
das duas aposentadorias, enquanto a Segunda Turma, 
majoritariamente, considera inviável a percepção de 
ambas, mas atribui ao segurado a opção de escolher uma 
delas.

Nesse ínterim, realinha-se o posicionamento em 
deferência aos precedentes da Primeira Turma, os quais 
refletem a orientação predominante desta Corte Superior.

Regime geral de previdência social. Aposentadoria concedida judicialmente. Concessão 
administrativa de aposentadoria no curso da ação. Direito de opção. Benefício mais vantajoso. 
Possibilidade de execução das parcelas do benefício concedido judicialmente. Tema 1018.
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É notória a existência de posicionamentos antagônicos 
entre as duas Turmas integrantes da Segunda Seção: 
enquanto a Terceira Turma reafirmou ser o rol de 
procedimentos em Saúde, previsto em lei e editado pela 
ANS, de caráter meramente exemplificativo (caso ora 
analisado em julgamento), a Quarta Turma, a partir do 
julgado apontado como paradigma (REsp 1.733.013/
PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 
10/12/2019, DJe 20/02/2020), após acurado exame do 
tema com participação de diversos amici curiae, passou 
a reconhecer o rol como taxativo, salvo situações 
excepcionais em que, após devida instrução processual, 
o Juízo imponha determinada cobertura que se apure 
ser efetivamente imprescindível a garantir a saúde do 
beneficiário.

Com efeito, resguardado o núcleo essencial do direito 
fundamental, no tocante à saúde suplementar, são, 
sobretudo, a Lei n. 9.656/1998, a Lei n. 9.961/2000 
e os atos regulamentares infralegais da ANS e do 
Conselho de Saúde Suplementar, expressamente 
prestigiados por disposições legais infraconstitucionais, 
que, representando inequivocamente forte intervenção 
estatal na relação contratual de direito privado (planos 

e seguros de saúde), conferem densidade normativa ao 
direito constitucional à saúde.

Cabe menção também ao art. 35-G da Lei n. 9.656/1988, 
incluído pela MP n. 2.177-44/2001, o qual estabelece 
que as disposições do CDC se aplicam subsidiariamente 
aos contratos entre usuários e operadoras de produtos 
a que se referem o inciso I e o parágrafo 1º do art. 1º da 
mesma Lei.

Nos termos do art. 1º da Lei n. 9.656/1998, os planos 
privados de assistência à saúde consistem em 
prestação continuada de serviços ou cobertura de custos 
assistenciais a preço pré ou pós-estabelecido, por prazo 
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite 
financeiro, a assistência à saúde, pela faculdade de 
acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde livremente escolhidos, integrantes ou não de 
rede credenciada, contratada ou referenciada, visando 
à assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser 
paga integral ou parcialmente às expensas da operadora 
contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao 
prestador, por conta e ordem do consumidor.

Agência Nacional de Saúde Suplementar. Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar. Taxatividade. Operadora de plano ou seguro de saúde. Tratamento não 
constante do Rol da ANS. Não obrigatoriedade. Admissão em hipóteses excepcionais e 
restritas.

O segurado que tenha acionado o Poder Judiciário em 
busca do reconhecimento do seu direito à concessão 
de benefício previdenciário faz jus a executar os valores 
decorrentes da respectiva condenação, ainda que, no 
curso da ação, o INSS tenha lhe concedido benefício mais 
vantajoso.

Nesse sentido, o segurado poderia receber somente a 
aposentadoria mais antiga, mas se deve reconhecer que 
ele não pode ser penalizado ante a peculiaridade do caso 
concreto, notadamente por ter sido obrigado a esperar, por 
culpa do INSS, o resultado do pleito da aposentadoria na 
esfera judicial, incorretamente indeferida pela autarquia. 
Assim, a boa-fé do segurado e o erro administrativo na 
análise concessória permitem-lhe a opção por um dos 
benefícios, o que não seria possível em situação corriqueira 

de pedido de nova aposentadoria. Se o segurado optar 
pelo benefício mais antigo, é aquele que deverá ser 
implantado, e se optar pelo benefício administrativo, mais 
recente, somente este ele irá receber, não havendo falar 
em obter parcelas pretéritas do benefício judicial.

Com efeito, remanesce o interesse em receber as parcelas 
relativas ao período compreendido entre o termo inicial 
fixado em juízo e a data em que o INSS procedeu à efetiva 
implantação do benefício deferido administrativamente, 
o que não configura hipótese de desaposentação. STJ, 
Recurso Repetitivo, REsp 1.767.789-PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, por unanimidade, 
julgado em 08/06/2022. (Tema 1018). STJ - Informativos 
de Jurisprudência nº 740.
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Destarte, por clara opção do legislador, extrai-se do art. 
10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998, c/c o art. 4º, III, da Lei 
n. 9.961/2000, que é atribuição da ANS elaborar o rol 
de procedimentos e eventos em saúde que constituirão 
referência básica para os fins do disposto na Lei dos 
Planos e Seguros de Saúde.

A vigente Medida Provisória n. 1.067, de 2 de setembro 
de 2021, altera o art. 10º da Lei n. 9.656/1998 para, uma 
vez mais, explicitar que, a amplitude da cobertura legal 
no âmbito da Saúde Suplementar, será estabelecida em 
norma editada pela ANS (rol) e sua atualização a cada 
120 dias.

É importante salientar que, deixando nítido que não 
há o dever de fornecer toda e quaisquer cobertura 
vindicada pelos usuários dos planos de saúde, ao 
encontro das mencionadas Resoluções Normativas 
ANS, a já mencionada Medida Provisória n. 1.067, de 2 
de setembro de 2021, incluiu o art. 10-D, § 3º, I, II e III, 
na Lei n. 9.656/1998.

Por um lado, não se pode deixar de observar que o 
rol mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos 
em saúde constitui relevante garantia do consumidor 
para assegurar direito à saúde, em preços acessíveis, 
contemplando a camada mais ampla e vulnerável da 
população. Por conseguinte, considerar esse mesmo 
rol meramente exemplificativo representaria, na 
verdade, negar a própria existência do “rol mínimo” e, 
reflexamente, negar acesso à saúde suplementar à mais 
extensa faixa da população. Lamentavelmente, salvo os 
planos de saúde coletivo empresariais, subvencionados 
pelo próprio empregador, em regra, os planos de saúde, 
hoje em dia, são acessíveis apenas às classes média 
alta e alta da população.

Por outro lado, esse entendimento de que o rol (ato estatal, 
com expressa previsão legal e imperatividade inerente, 
que vincula fornecedores e consumidores) é meramente 
exemplificativo, malgrado, a toda evidência, seja ato de 
direito administrativo, e não do fornecedor de serviços - 
devendo, ademais, a cobertura mínima, paradoxalmente, 
não ter limitações definidas -, tem o condão de efetivamente 
padronizar todos planos de saúde, obrigando-lhes, 
tacitamente, a fornecer qualquer tratamento prescrito para 
garantir a saúde ou a vida do segurado.

A submissão ao rol da ANS, a toda evidência, não 
privilegia nenhuma das partes da relação contratual, 
pois é solução concebida e estabelecida pelo próprio 
legislador para harmonização da relação contratual.

É importante pontuar que não cabe ao Judiciário se 
substituir ao legislador, violando a tripartição de poderes 
e suprimindo a atribuição legal da ANS ou mesmo 
efetuando juízos morais e éticos, não competindo ao 
magistrado a imposição dos próprios valores de modo a 
submeter o jurisdicionado a amplo subjetivismo.

Observa-se que as técnicas de interpretação do Código 
de Defesa do Consumidor devem levar em conta o art. 
4º daquele diploma, que contém uma espécie de lente 
através da qual devem ser examinados os demais 
dispositivos, notadamente por estabelecer os objetivos 
da Política Nacional das Relações de Consumo e os 
princípios que devem ser respeitados, entre os quais 
se destacam, no que interessa ao caso concreto, a 
“harmonia das relações de consumo” e o “equilíbrio nas 
relações entre consumidores e fornecedores”.

Na verdade, o contrato de assistência à saúde põe 
em confronto dois valores antagônicos. De um lado, a 
operação econômica, cujo equilíbrio deve ser preservado 
como meio de assegurar a utilidade do contrato (a 
assistência prometida). De outro lado, o interesse 
material do consumidor na preservação da sua saúde

Nesse rumo, é digno de registro que a uníssona doutrina 
especializada e a majoritária consumerista alertam para a 
necessidade de não se inviabilizar a saúde suplementar, 
realçando que “uma das grandes dificuldades em relação 
ao contrato de seguro e planos de assistência à saúde 
diz respeito à manutenção do equilíbrio das prestações 
no tempo”.

A disciplina contratual “exige uma adequada divisão de 
ônus e benefícios, na linha de que os estudos sobre 
contratos relacionais no Brasil vêm desenvolvendo, dos 
sujeitos como parte de uma mesma comunidade de 
interesses, objetivos e padrões. Isso terá de ser observado 
tanto em relação à transferência e distribuição adequada 
dos riscos quanto na identificação de deveres específicos 
ao fornecedor para assegurar a sustentabilidade, gerindo 
custos de forma racional e prudente”.
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Conclui-se que, se fosse o rol da ANS meramente 
exemplificativo, desvirtuar-se-ia sua função precípua, 
não se podendo definir o preço da cobertura diante 
de lista de procedimentos indefinida ou flexível. O 
prejuízo para o consumidor seria inevitável, já que, caso 
desrespeitada a regulação incidente, de duas uma: ou 
sobrecarregam-se os usuários com o consequente 
repasse dos custos ao preço final do serviço, impedindo 
maior acesso da população - sobretudo os mais 
vulneráveis economicamente - ao Sistema de Saúde 
Suplementar, ou inviabiliza-se a atividade econômica 
desenvolvida pelas operadoras e seguradoras.

Logo, propõem-se, para a matéria controvertida sob 
exame, os seguintes critérios:

1 - o rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar é, em regra, taxativo;

2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é 
obrigada a arcar com tratamento não constante do 
rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro 
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao 
rol;

3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou 
a negociação de aditivo contratual para a cobertura de 
procedimento extra rol;

4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados 
os procedimentos do rol da ANS, pode haver, a título 
excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo 
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha 
sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação 
do procedimento ao rol da Saúde Suplementar; (ii) haja 
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina 
baseada em evidências; (iii) haja recomendações de 
órgãos técnicos de renome nacionais (como CONITEC 
e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com 
entes ou pessoas com expertise técnica na área da 
saúde, incluída a Comissão de Atualização do rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem 
deslocamento da competência do julgamento do feito 
para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad 
causam da ANS. STJ, 2ª Seção, EREsp 1.886.929-SP, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, por 
maioria, julgado em 08/06/2022. STJ - Informativos de 
Jurisprudência nº 740.
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Discussão sobre indenização por danos morais decorrentes da omissão legislativa quanto 
à elaboração da lei anual de revisão geral da remuneração dos servidores públicos. RE 
565.089. Representativo da controvérsia. Julgamento definitivo.
O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento 
do RE 565.089, analisando o tema de Repercussão Geral 
19, decidiu que o não encaminhamento de projeto de lei 
de revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos, 
previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não gera direito 
subjetivo a indenização. Deve o Poder Executivo, no 
entanto, se pronunciar, de forma fundamentada, acerca 
das razões pelas quais não propôs a revisão. Unânime.  
(Ap 0049550-61.2012.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal 
Ângela Catão, em 19/05/2022.) Benefício previdenciário 
concedido antes da Constituição Federal de 1988. Direito 
à revisão em face do RE 564.354/RG/SE (Tema 76/RG). 
Precedentes do STF.

O STF consagrou a tese de que não ofende o ato 
jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da 
Emenda Constitucional 20/1998 e do art. 5º da Emenda 
Constitucional 41/2003 aos benefícios previdenciários 
limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido 
antes da vigência dessas normas, de modo a que passem 
a observar o novo teto constitucional na Repercussão 
Geral 564.354-RG (Tema 76). A jurisprudência do STF 
não estabeleceu limites temporais à data de início do 
benefício para a aplicação da Repercussão Geral no 
RE 564.354/RG. Unânime. TRF 1ªR, Corte Especial, 
ApReeNec 1000689-33.2017.4.01.3600 – PJe, rel. des. 
federal Ângela Catão, em 19/05/2022. Boletim Informativo 
de Jurisprudência nº 606.

TRF’S

Militar. Criança sob guarda. Decisão judicial. Condição de beneficiário do Fusex e Pappex. 
Lei 6.880/1980 e Estatuto da Criança e Adolescente. Deferimento.

O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que a 
guarda confere à criança ou adolescente a condição 
de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, 
inclusive previdenciário (art. 33, § 3º da Lei 8.069/1990). 
A Lei 6.880/1980 (Estatuto dos Militares), com redação 
anterior à vigência da Lei 13.954/2019, considera 
dependente do militar o menor que esteja sob sua guarda, 
sustento e responsabilidade, mediante autorização 
judicial, desde que viva sob sua dependência econômica, 
sob o mesmo teto (art. 50, § 3º, j). A jurisprudência desta 

Corte é firme no sentido de que a exigência de que a 
guarda tenha sido concedida em processo de tutela ou 
adoção, contida na Portaria 653/2005, do Comando do 
Exército, que instituiu o Fundo de Saúde do Exército 
– Fusex, não se compatibiliza com as normas da Lei 
6.880/1980, que confere o benefício a todo menor sob 
guarda, indistintamente. Precedentes. Unânime. TRF 1ªR, 
1ªT., ApReeNec 0002327-79.2016.4.01.3301 – PJe, rel. 
des. federal Maura Moraes Tayer, em 18/05/2022. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 606.

Execução/cumprimento de sentença. Juros e correção monetária. Tema 810 Repercussão 
Geral. Art. 1º - F da Lei 9.494/1997 (redação dada pela Lei 11.960/2009). Valores ainda não 
inscritos em precatório. Coisa julgada. Observância.
Hipótese em que se debate a aplicação da correção 
monetária prevista no art. 1º - F da Lei 9.494/1997, com a 
redação dada pela Lei 11.960/2009, a débitos decorrentes 
de títulos judiciais antes da sua inscrição em precatório. 
Em recente decisão, datada de 12 de abril de 2022, ao 
apreciar julgado que reconheceu distinção do Tema 810 
da Repercussão Geral com aquele então submetido a 
julgamento, oriundo do TRF4 – que houvera concluído pela 

higidez da disposição da Lei 9.494/1997, com a redação 
dada pelo o art. 5º da Lei 11.960/2009, quanto à utilização 
dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança para fins de correção 
monetária, remuneração do capital e compensação da 
mora no período anterior à expedição do precatório, – o 
STF decidiu pelo sobrestamento do processo, nos termos 
do art. 1.036 do CPC. Dessa forma, tendo em vista que 
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o STJ, sob rito de representatividade de controvérsia 
repetitiva, estabeleceu que deve ser ressalvada a coisa 
julgada que tenha fixado índices diversos, não obstante 
os índices fixados no tema 810 da Repercussão Geral 
no STF, quanto à matéria referente à aplicação do art. 
1º - F da Lei 9.494/1997 (com redação dada pela Lei 

11.960/2009), deve ser mantida a sentença que concluiu 
nessa orientação. Unânime. TRF 1ªR, 2ªT., Ap 0023019-
25.2017.4.01.9199 – PJe, rel. des. federal Rafael Paulo, 
em 25/05/2022. Boletim Informativo de Jurisprudência nº 
607.
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